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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS 


PROJETO BÁSICO 
1. DO OBJETO

1.1. Contratação dos serviços de Malote e Carta Comercial a Faturar Contrato prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Malote: serviço de coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada.
2.2. Carta Comercial a Faturar Contrato: serviço de recepção, coleta, transporte e entrega domiciliária de objetos relativos à Carta Comercial, em âmbito nacional, com peso unitário de até 500 (quinhentos) gramas.
3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. Prosseguir com a prestação dos serviços de Malote e Carta Comercial a Faturar Contrato nesta Superintendência Regional e Delegacia de Polícia Federal em Araguaína, após o término da vigência dos Contratos nº 08/2008 e 09/2008-SR/DPF/TO, ambos mantidos com a ECT.
4. DA CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
4.1. A Lei 6.538, de 22 de junho de 1978, que regulamenta a exploração dos serviços postais em todo território nacional, cuja competência legislativa é privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos I a III, sobre as atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), entidade da Administração Indireta:

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 
franqueamento postal.”
4.2.  Considerando que o objeto desta contratação é composto pelos serviços de Malote e Carta Comercial a Faturar Contrato, tem-se que, conforme especificação constate no item 2 “ DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS” deste Projeto Básico, tais serviços enquadram-se nas definições apresentadas no nos incisos I e II do artigo supracitado, sendo, portanto,  de exploração privativa da ECT.
4.3. Diante do exposto, o dispositivo legal aplicável à contratação é o art. 25, caput, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pois a ECT é a única prestadora autorizada por Lei a realizar os serviços ora pretendidos, configurando-se, por conseguinte, uma hipótese de inviabilidade de competição:
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:”
4.4.  Refutada está a contratação do serviço em comento com base no disposto no art. 24, inciso VIII, da Lei 8.666/1993. Tal entendimento encontra-se pacificado pela Advocacia Geral da União através da Orientação Normativa nº 13, de 01 de abril de 2009: 
“EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA QUE EXERÇA ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO SE ENQUADRA COMO ÓRGÃO OU ENTIDADE QUE INTEGRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA OS FINS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO INC. VIII DO ART. 24 DA LEI No 8.666, DE 1993”
5 DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE
4.5. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública, detém a exclusividade na prestação dos serviços postais elencados no art. 9º da Lei 6.538, de 22 de junho de 1978. Uma vez que o objeto da presente contratação engloba os serviços de Malote e Carta Comercial a Faturar Contrato, ambos de prestação exclusiva pela ECT, conforme teor dos incisos I e II do citado artigo, vinculada é a contratação com empresa pública.
6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
4.6. Os preços dos serviços são estabelecidos, para cada modalidade de postagem e produtos adquiridos, por meio de tarifas emitidas pela ECT, cujas tabelas seguem anexas, em conformidade com portaria do Ministério das Comunicações que tratar do assunto.
7 DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1 O valor anual estimado para a contratação é de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), tendo-se por base levantamento realizado nos últimos 09 meses, do presente exercício, conforme planilhas anexas.
8 DA VIGENCIA CONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o inciso II, do art. 57 da Lei 8.666/93, será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses.
9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da Contratada serão estabelecidas em cláusula própria da Minuta no Contrato.
10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1  As obrigações da Contratante serão estabelecidas em cláusula própria da Minuta no Contrato.

11 DA EVENTUAL RESCISÃO CONTRATUAL
1.1. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/1993; cujas formas e desdobramentos estão dispostos nos artigos 79 e 80 da citada Lei.
2.  DO FORO
2.1. Para dirimir as questões oriundas do Contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Tocantins, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.  O presente Projeto Básico foi elaborado no uso das atribuições legais e normativas aplicáveis integrando o processo administrativo formalizado com vistas à instauração do certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato.
13.2.  Conforme art. 26, caput, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, as situações de inexigibilidade de licitação deverão ser comunicadas, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
​​​​​​​​​​​​​​​_______________________________

Lorenna Milena da Silva

Agente Administrativo

De acordo. 

Em ___/____ 2012.

Encaminhe-se ao Superintendente Regional para aprovação.

_______________________________________________

Adriano de Assis Sales

Chefe do SELOG/SR/TO

Aprovo o presente Projeto Básico, conforme art. 7, § 2º, I, da Lei 8.666/1993.

_____________________________

ÉLZIO VICENTE DA SILVA

Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional
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